
Ambiental do Distrito Federal – Caesb, de não refaturar as contas referentes aos meses de
agosto e setembro de 2020, no valor de R$ 754,54 e R$ 2.285,01, respectivamente, nos
termos do voto do Diretor Relator.

RAIMUNDO RIBEIRO

DESPACHO Nº 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2021
O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E
SANEAMENTO BÁSICO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições regimentais,
conforme o disposto no inciso VII do artigo 14 da Lei nº 4.285, de 26 de dezembro de 2008 e
suas alterações posteriores, Lei nº 10.520/2002, Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores,
Nota Jurídica nº 112/2021 -ADASA/AJL (69678316), tendo em vista deliberação da
Diretoria Colegiada, e o que consta nos autos do processo 00197-00001266/2020-62,
referente ao Pregão Eletrônico nº 12/2021, que versa sobre contratação de empresa
especializada, em regime de empreitada por preço unitário, para a prestação dos serviços de
telefonia móvel pessoal - SMP, pós-pago, pelo prazo inicial de 30 (trinta) meses, tendo em
vista a adjudicação de seu objeto, pelo pregoeiro, em favor da empresa Telefônica Brasil S/A,
CNPJ nº 02.558.157/0001-62, resolve: homologar o certame.

RAIMUNDO RIBEIRO

DESPACHO Nº 75, DE 07 DE OUTUBRO DE 2021
Fixa os valores da Taxa de Fiscalização sobre os Serviços Públicos de Abastecimento de
Água e Esgotamento Sanitário (TFS) e Taxa de Fiscalização dos Usos dos Recursos Hídricos
(TFU) do mês de AGOSTO/2021, a ser repassado pela Companhia de Saneamento
Ambiental do Distrito Federal – CAESB.
O DIRETOR-PRESIDENTE DA AGÊNCIA REGULADORA DE ÁGUAS, ENERGIA E
SANEAMENTO BÁSICO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições
regimentais, com base no disposto no inciso XI do artigo 17 da Lei nº 4.285, de 26 de
dezembro de 2008, e suas alterações posteriores; nas Resoluções nºs 159 e 160, de 12 de abril
de 2006; e de acordo com o que consta no processo 00197-00002465/2021-79, resolve:
Art. 1º Fixar o valor da Taxa de Fiscalização sobre os Serviços Públicos de Abastecimento de
Água e Esgotamento Sanitário - TFS, relativa ao mês de AGOSTO/2021, a ser repassado
pela Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal – CAESB, em R$
1.444.564,38 (um milhão, quatrocentos e quarenta e quatro mil, quinhentos e sessenta e
quatro reais e trinta e oito centavos).
Art. 2º Fixar o valor da Taxa de Fiscalização dos Usos dos Recursos Hídricos - TFU, relativa
ao mês de AGOSTO/2021, a ser repassado pela Companhia de Saneamento Ambiental do
Distrito Federal – CAESB, em R$ 5.023.301,83 (cinco milhões, vinte e três mil, trezentos e
um reais e oitenta e três centavos).
Art. 3º As Taxas fixadas nos art. 1º e 2º terão como vencimento o dia 15 de outubro de 2021.
Art. 4º Este Despacho entra em vigor na data de sua publicação.

RAIMUNDO RIBEIRO

FUNDAÇÃO JARDIM ZOOLÓGICO DE BRASÍLIA
 

INSTRUÇÃO Nº 208, DE 06 DE OUTUBRO DE 2021
DIRETORA-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO JARDIM ZOOLÓGICO DE BRASÍLIA,
no uso das atribuições legais e estruturais conferidas pela Lei nº 1.813, de 30 de dezembro
de 1997, pelo Estatuto e pelo Regimento Interno da Fundação, resolve:
Art. 1º Prorrogar, por mais 60 (sessenta) dias, a contar do dia subsequente ao do
vencimento, o prazo para conclusão dos trabalhos da Comissão de Processo
Administrativo Disciplinar, reinstaurada pela Instrução nº 75, de 13 de abril de 2021,
publicada no DODF nº 69, de 14 de abril de 2021, página 62, constante no processo
00196-00001371/2018-13.
Art. 2º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação

ELEUTERIA GUERRA PACHECO MENDES

INSTRUÇÃO Nº 209, DE 06 DE OUTUBRO DE 2021
A DIRETORA-PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO JARDIM ZOOLÓGICO DE
BRASÍLIA, no uso das atribuições conferidas pela Lei nº 1.813, de 30 de dezembro de
1997, pelo Estatuto e pelo Regimento Interno da Fundação, resolve:
Art.1º Reinstaurar a Comissão de Sindicância, constituída pela Instrução nº 130, de 20 de
novembro de 2019, publicada no DODF nº 221, de 21 de novembro de 2019, página 37,
visando a apuração dos fatos constantes no processo 00196-00001605/2018-14.
Art. 2º Estabelecer o prazo de 30 (trinta) dias para conclusão dos trabalhos.
Art. 3º Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

ELEUTERIA GUERRA PACHECO MENDES

SECRETARIA DE ESTADO DE TRABALHO

PORTARIA Nº 172, DE 05 DE OUTUBRO DE 2021
Dispõe sobre o horário de funcionamento das unidades da Secretaria de Estado de
Trabalho do Distrito Federal - SETRAB, o cumprimento da jornada de trabalho e o
controle de frequência de seus servidores, estagiários e prestadores de serviços e dá outras
providências.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE TRABALHO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 105, parágrafo único, incisos I e III, da Lei Orgânica do
Distrito Federal, resolve:

Art. 1º O horário de funcionamento das unidades da Secretaria de Estado de Trabalho do
Distrito Federal - SETRAB, o cumprimento da jornada de trabalho e o controle de
frequência de seus servidores, estagiários e prestadores de serviços observarão o disposto
nesta Portaria.

CAPÍTULO I
DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO

Art. 2º O horário padrão de funcionamento das unidades administrativas da Secretaria de
Estado de Trabalho do Distrito Federal - SETRAB será das 08:00hs às 20:00hs, de segunda
a sexta-feira, em dias úteis, podendo haver escalas de trabalho, dentro do horário de
funcionamento, mediante prévia aprovação da Chefia de Gabinete da SETRAB.
§1º As unidades que possuem atendimento ao público devem funcionar de 08:00hs às
17:00hs, ininterruptamente.
§2º Poderá haver funcionamento das unidades que possuem atendimento ao público nos
finais de semana, sob regime de mutirão, face a necessidade de serviço.

CAPÍTULO II
DO CUMPRIMENTO DA JORNADA DE TRABALHO

Art. 3º Os servidores em exercício na SETRAB deverão cumprir a jornada de trabalho
prevista na legislação do seu respectivo cargo, emprego ou função.
Art. 4º O servidor efetivo sem cargo ou função, cujo regime de trabalho seja de 40
(quarenta) horas semanais poderá cumprir, em caráter complementar ao equivalente à sua
jornada de 08 (oito) horas, até 01 (uma) hora por dia trabalhado em regime de sobreaviso.
§1º A opção pela jornada de trabalho em regime de sobreaviso deverá ser requerida à chefia
imediata, com informação do horário habitual pretendido, anuência do Secretário de
Estado, desde que observado o interesse da Administração Pública, a manutenção do
funcionamento da unidade e a ausência de carga horária excedente ou não cumprida pelo
servidor.
§2º No período de sobreaviso, o servidor ficará à disposição do serviço e poderá ser
convocado pela chefia imediata ou sempre que houver interesse da Administração,
cumprindo nesse caso a jornada de 08 (oito) horas.
§3º O servidor ocupante de cargo em comissão ou função de confiança está sujeito à
jornada de 40 (quarenta) horas semanais, com integral dedicação ao serviço.
§4º As horas não trabalhadas no regime de sobreaviso, por ausência de convocação, serão
liquidadas ao término da respectiva semana.
§5º As horas referentes ao regime de sobreaviso, efetivamente trabalhadas, não terão
contagem adicional para fins de compensação, não gerarão pagamento de horas extras, a
qualquer título.
§6º O descumprimento da convocação de que trata o §2º deste artigo ensejará o desconto na
remuneração, equivalente às 05 (cinco) horas semanais do regime de sobreaviso, sendo
suspenso o regime de sobreaviso e o servidor deverá cumprir as 08 (oito) horas integrais.
§7º O servidor optante pelo regime de sobreaviso não fará jus ao acúmulo de horas
excedentes.
§8º Caso o servidor efetue seu registro em horários diversos ao horário de funcionamento
da SETRAB, consignado no art. 2º desta Portaria, o mesmo não será computado para efeito
de contagem de horas trabalhadas, com exceção daqueles dias e horários em que houver
convocação do servidor, por necessidade de serviço, pela chefia imediata e/ou pela Chefia
de Gabinete, para escalas, atividades ou mutirões.
Art. 5º A compensação das horas excedentes acumuladas e das horas não cumpridas
obedecerá aos seguintes termos:
I - a compensação das horas excedentes acumuladas dar-se-á até o mês subsequente,
observado o limite máximo de ausência de 1/3 (um terço) dos servidores lotados na
unidade;
II - as horas excedentes acumuladas sem compensação não gerarão o pagamento de horas
extras, a qualquer título e serão liquidadas ao término do mês subsequente;
III - Em caso de falta ao serviço, atraso, ausência ou saída antecipada, desde que
devidamente justificados, é facultado à chefia imediata, atendendo a requerimento do
interessado, autorizar a compensação de horário a ser realizada até o final do quarto mês
subsequente ao da ocorrência;
IV - o limite máximo de horas excedentes e de horas não cumpridas a compensar será de até
24 (vinte e quatro) horas por mês para servidor de 40 (quarenta) horas semanais e até 16
(dezesseis) horas para servidor de 30 (trinta) horas semanais.
§1º Os casos excepcionais poderão ser autorizados pelo Secretário ou pelo Secretário
Executivo.
§2º Nos dias de compensação das horas não trabalhadas o servidor deverá cumprir jornada
de 08 (oito) horas para dar início à compensação.
Art. 6º O descumprimento de jornada de trabalho pode caracterizar falta injustificada,
inassiduidade habitual, abandono de cargo ou impontualidade, sujeitando-se o servidor à
apuração disciplinar nos termos estabelecidos pela Lei Complementar nº 840, de 23 de
dezembro de 2011.
Parágrafo único. A verificação dos aspectos de assiduidade e de pontualidade, no âmbito
das avaliações periódicas de desempenho e da avaliação especial para fins de aquisição de
estabilidade, bem como para pagamento da Gratificação de Atendimento ao Público - GAP,
nos termos das legislações específicas, observará, no que couber, o disposto nesta Portaria.

CAPÍTULO III
DO CONTROLE DE FREQUÊNCIA

Art. 7º A assiduidade do servidor será aferida mediante registro automático em sistemas
informatizados e/ou equipamentos eletrônicos, denominado Registro Eletrônico de Ponto -
REP, para controle do cumprimento da jornada de trabalho na SETRAB.
§1º É vedada a utilização de quaisquer outros métodos não autorizados pela autoridade
competente, para cômputo da frequência.
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